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STJ pode receber reclamaA8A£o contra decisApes dos Juizados
Estaduais

Enquanto ndo houver 6rgéo que uniformize jurisprudéncia dos Juizados Estaduais, a misséo ficacom o
Superior Tribunal de Justica. Com este entendimento, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o STJ€0
responsavel por julgar recursos vindos dos Juizados Especiais Estaduais. O entendimento foi adotado
pelo Plenario do Supremo nesta quarta-feira (26/8).

Segundo os ministros, que acompanharam o voto darelatora, ministra Ellen Gracie, € o STJ quem
deverdajulgar reclamacfes contestando decisdo dos Juizados Especiais contréaria aguela corte. A ministra
ressaltou que ndo existe 6rgdo uniformizador dainterpretacdo dalegislacdo federal para os Juizados
Especiais Estaduais, “podendo, em tese, ocorrer a perpetuacdo de decisdes divergentes da jurisprudéncia
do STJ'. E o que ocorre no caso da assinatura basica: O STJ entende que é legal e os Juizados entendem
que ndo (cligue agui paraler mais). Por isso, segundo a ministra, alacuna poderé ser supridacom a
criacdo daturmanaciona de uniformizacéo da jurisprudéncia previstano Projeto de Lel 16/07, de
iniciativa da Camara dos Deputados, em tramite no Senado Federal.

Porém, enquanto n&o for criada a turma de uniformizacéo, podera haver continuidade de decisdes
divergentes a respeito da interpretacéo dalegislacéo infraconstitucional federal. Essa situagéo, de acordo
com arelatora, “aém de provocar inseguranca juridica, acaba provocando uma prestacéo jurisdicional
incompleta, em decorréncia da inexisténcia de outro meio eficaz pararesolvé-la’.

“Desse modo, até que sgja criado o0 6rgdo que possa estender e fazer prevalecer a aplicacéo da
jurisprudéncia do STJ, em razéo de suafuncéo constitucional, da segurancajuridica e da devida
prestacado jurisdicional, aldgica da organizacdo do sistema judiciario nacional recomenda se dé a
reclamacdo prevista no artigo 105, I, f, da CF amplitude suficiente a solucdo deste impasse”, conclui a
ministra. Foram vencidos na votacéo os ministros Marco Aurélio e Carlos Britto.

O recurso foi apresentado pela Telemar Norte Leste contra uma deciséo de Turma Recursal Civel e
Criminal do Tribunal de Justica da Bahia, que impediu a cobranca de pulsos de telefone além da
franquia, confirmando, assim, uma decisdo de Juizado Especial. O cliente alegou que a empresa néo
discriminou as ligagOes locais adicionais que foram cobradas.

Em outubro de 2008, o Plenario do Supremo ndo conheceu o recurso por entender que a matéria e
infraconstitucional, cabendo ao Superior Tribunal de Justicajulgar. No entanto, a corte conheceu do
recurso quanto a competéncia, decidindo que os casos deveriam ser analisados pelos juizados especiais e
ndo pelos federais.

Nos embargos, a Telemar Norte Leste S/A alegava omissao na decisdo do STF quanto aandlise da
violagcdo ao artigo 98, I, da Constituicéo Federal, sob o argumento de que se trata de demanda de
interesse transindividual, o que afastaria a conclusdo deste tribunal no sentido de ser a presente causa de
menor complexidade.
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A empresa questionava a aplicacéo da Simula 357/STJ as demandas gj uizadas perante os juizados
especiais, argumentando a necessidade do Supremo resolver a questéo discutida, umavez que o STJ ndo
detém competéncia para julgar matéria que tenha origem nos juizados especiais. Com informacdes da
Assessoria de Imprensa do STF.

RE 571.572
Clique aqui paraler o voto darelatora

Autores; RedaA8A£o ConJur

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 26/08/2009


http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/re571572.pdf

